PARECER Nº 1411, DE 2012
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 561, DE 2012

Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-nº 102/2012, do Senhor Governador, o Projeto de lei nº 561, de 2012, tem por escopo alterar a Lei 14.626, de 2011, que institui o Cadastro Técnico Estadual de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais.


Em pauta no período regimental, a propositura foi alvo de  01 (uma) emenda. 

Convocada reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e Finanças, Orçamento e Planejamento, na qualidade de Relator designado que fomos, passamos a apreciar a proposta sob seus aspectos constitucional, jurídico, meritório, financeiro e orçamentário
DO PROJETO



A proposta tem por objetivo tornar possível a celebração de convênio com a União, especialmente através do IBAMA – Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis, a fim de tornar os procedimentos e instrumentos relacionados à fiscalização de atividades potencialmente poluidoras ou que utilizem recursos ambientais. 
A compatibilização da legislação estadual com as normas federais que regem o assunto é providência necessária para dar ao ordenamento jurídico a uniformidade que se requer dentro da mesma ordem constitucional.

A matéria é de natureza legislativa, de competência privativa do Senhor Governador, nos exatos termos do que dispõe o artigo 47, da Constituição do Estado de São Paulo.

Inexistem quaisquer óbices de natureza legal, jurídica ou constitucional, que obstem a aprovação da proposta epigrafada.

Sob seus aspectos de mérito, vale ressaltar que com a integração pretendida será possível evitar a elevação da carga tributária e impedir a criação de obrigações acessórias adicionais aos contribuintes, como já vem ocorrendo, desonerando aqueles sujeitos ao Cadastro e à Taxa Ambientais.
A proposta abraça, também, a possibilidade de serem delegadas atividades de fiscalização ambientais, providência que consagradora do princípio constitucional da cooperação entre os entes federados, que certamente resultará em benefício ao interesse público.
Ressalte-se a relevância do projeto, pois resultará na justeza da tributação da atividade produtiva, sem a imposição de ônus extras aos produtores deste Estado face ao resto do que acontece no resto do País.
DA EMENDA

A emenda apresentada propõe alteração no dispositivo que cuida da cobrança dos juros de mora. A proposta prevê originalmente que a cobrança, na via administrativa, será de 1% e serão calculados a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o último dia do mês que antecede o pagamento da taxa.

A emenda sugere que a cobrança dos juros de mora, seja na via administrativa ou judicial, de 1% ao mês. Aqui a proposta se reveste de inconstitucionalidade incontornável ao determinar que a providência se imponha também à cobrança judicial.

Outra providência reclamada é que a multa de seja de 20%, e se reduza ao montante de 10% se o pagamento for efetuado até o último dia útil do mês subseqüente ao seu vencimento.

Originalmente a proposta prevê de forma distinta, e a aprovação do que ora se pretende pela emenda nº 1 descaracterizará a propositura na sua essência, pois dela retira a compatibilização pretendida com os ditames estabelecidos na legislação federal que cuida deste mister.
Opinamos, portanto, pela rejeição da Emenda nº 1.


Pelas razões aqui expendidas, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 561, de 2012, e pela rejeição da Emenda nº 1 apresentada.
a) Ed Thomas – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao Projeto de lei nº 561, de 2012, e contrário à emenda nº1.

Sala das Comissões, em 25/09/2012
a) Luiz Claudio Marcolino – Presidente
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